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CAPÍTULO 9 - LEGISLAÇÃO SOBRE O USO DA ÁGUA

9.1-Introdução


O volume total de água existente na Terra é da ordem de 1,4 bilhões de Km3. Se esse valor for separado em seus múltiplos ambientes, se obterão os dados apresentados na Tabela 9.1. Deve-se destacar que a água doce mais prontamente disponível (rios e córregos) é apenas 0,01% de 2,8% do total de água existente (FELICIDADE et al., 2001).
Tabela 9.1 - Localização da água no Planeta.
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O consumo mínimo doméstico recomendado é da ordem de 300 L/hab/dia, que equivale a 109,5 m3/hab/ano. Quando se considera todos os outros usos (industrial, irrigação, dessedentação animal, etc.) e se considera ainda que não se deve captar mais do que 20% da vazão média de um curso d’água (BARTH et al., 1987), chega-se ao consumo mínimo recomendável pela FAO que é de 1.000 m3/hab/ano.

A vazão total dos rios do mundo é estimada em 41.000 Km3/ano. Se esse valor for dividido pela população mundial (cerca de 7 bilhões de pessoas em outubro de 2011) chega-se à 5.857 L/hab/ano.


A princípio parece que ainda existe uma boa folga entre a demanda ideal e a disponibilidade. Entretanto, há uma grande heterogeneidade na distribuição dos recursos hídricos, conforme pode ser observado na Tabela 9.2.
Tabela 9.2 - Disponibilidade de água doce superficial no Brasil e em alguns Estados.
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O Brasil é considerado um país rico em água (TUNDIZI, 2003); entretanto, quando se avalia a disponibilidade por Estado, verifica-se que o mais rico é o Estado de Roraima e o mais pobre o Estado de Pernambuco, que já se encontra na zona crítica de manejo (entre 1.000 a 2.000 m3/hab/ano). 

O Estado de São Paulo ainda não atingiu a zona crítica, mas quando se observa a disponibilidade por unidades de gerenciamento, verifica-se que as unidades do Alto do Tietê, Piracicaba-Capivari e Jundiaí, e Turvo-Grande, devido à grande urbanização e à poluição,  já entraram também nessa faixa, exigindo leis para o gerenciamento detalhado da água disponível.
9.2–A Legislação Federal pioneira e suas modificações
Em todos os países existem as Legislações das Águas que são conjuntos de leis que visam:
1- Garantir o direito de uso da água a todos os cidadãos;

2- Impor limitações a este uso;

3- Estabelecer quem é o dono de cada massa de água; e
4- Estabelecer que órgãos administrativos farão a gestão desses recursos hídricos.

A primeira tentativa de regulamentação da repartição da água que se tem notícia no Brasil aparece nos artigos 563 a 568 do Código Civil (Lei nº 3.071 de 01/01/1916).
Estes artigos procuravam apenas regulamentar a repartição da água das nascentes, entre o dono da propriedade onde a nascente aflorava e os vizinhos de baixo. Eram artigos que estavam contidos no chamado Direito de Vizinhança. Alguns pontos que ficavam estabelecidos eram os seguintes:
1- O dono do terreno da nascente tinha prioridade sobre o uso da água, podendo usá-la à vontade, cabendo aos vizinhos de baixo apenas as sobras;
2- Se não houvesse sobras, os vizinhos de baixo só poderiam reclamar se provassem que o de cima esta desperdiçando água ou retendo as sobras;
3- Os vizinhos de baixo eram obrigados a deixar que as sobras passassem pelo seu terreno;
4- O vizinho de cima não poderia reter nem poluir as sobras; e
5- O vizinho de cima não poderia desviar o curso d’água para outra bacia, nem mudar o ponto de saída da água de sua propriedade para outro local, sem a autorização do vizinho de baixo.

Em 1930, a Primeira Conferência do Direito Internacional, realizada em Haia, estabeleceu o conceito de águas internas e externas sendo:                                                                                                                                             
 1- Águas internas: todas as águas continentais incluindo os rios, lagos e mares interiores;

 2- Águas externas: eram as águas marítimas.

Estabeleceu-se, ainda, que sobre as águas internas a nação tinha total jurisprudência e sobre as águas externas haveria de negociar com a comunidade internacional os limites do mar territorial.
A legislação sobre as chamadas águas internas e as águas nacionais externas foi estabelecida no governo de Getúlio Vargas por intermédio do famoso Código das Águas (Decreto Lei nº 24.643 de 10 de julho de 1934), cuja idéia começou a ser elaborada por volta de 1910.
Redigido pelo então famoso jurista Alfredo Valadão e inspirado nos códigos francês e alemão, o Código das Águas foi considerado uma lei muito bem elaborada, e uma das mais completas leis de águas para a sua época, vigorando praticamente até a década de 80, sendo que alguns de seus conceitos vigoram até hoje.

Trata-se, entretanto, de um documento escrito em português antigo, difícil de ser “digerido”, e que deixou algumas questões ainda em uma forma abstrata, talvez na esperança de que fossem melhor regulamentadas ou detalhadas posteriormente. Esta regulamentação caminhou lentamente ao longo das décadas posteriores, por meio de algumas pequenas emendas, de forma que algumas questões ainda deixaram dúvidas até bem pouco tempo atrás.

A seguir ressaltam-se alguns pontos que ficaram estabelecidos pelo Código das Águas de 1934:

1) As águas nacionais, internas ou externas, quanto ao seu domínio, ficaram divididas em 3 classes:

- Públicas (de uso comum ou dominicais);

- Comuns; e
- Particulares.

Verifica-se, então, que o universo a ser analisado envolve questões do direito público (águas públicas e comuns) e do direito privado (águas particulares).

*As águas públicas de uso comum eram as seguintes:

- os mares territoriais;

- os cursos d’água e os lagos de porte considerável (ditos navegáveis ou flutuáveis, embora a definição do que seja navegável ou flutuável ficasse de forma abstrata);

- os afluentes importantes destas águas citadas anteriormente;

- as fontes e nascentes situadas em terrenos públicos; e
- todas as águas localizadas no Polígono das Secas do Nordeste.

*As chamadas águas públicas dominicais eram aquelas que nasciam dentro do terreno de uma instituição ou entidade pública e, portanto, faziam parte do patrimônio desta instituição (pertenciam a uma pessoa jurídica de direito público). Por exemplo:

- Um córrego que nascesse dentro do terreno da ESALQ/USP, em Piracicaba, (córrego Monte Olimpo) seria uma água dominical de caráter estadual;
- Cursos d’água das reversas indígenas seriam águas dominicais de caráter federal.

*As águas comuns eram os pequenos cursos d’água (não navegáveis ou flutuáveis) que atravessavam varias propriedades.

*As águas particulares seriam as nascentes que minassem dentro de um terreno particular.                                                                                                                                               
2) As águas públicas de uso comum poderiam ser Federais, Estaduais ou Municipais:

* Federais 
- mares;

- rios quando situados em Territórios;

- rios quando servissem de limite com as nações vizinhas, ou esteja numa faixa de 150km da fronteira com países vizinhos;

- rios quando atravessassem mais de um Estado, ou servissem de limite entre dois Estados (→ Ex: rio Piracicaba, rio Paraná).
 * Estaduais 
- quando atravessassem mais de um Município ou servisse de limite entre dois Municípios (→ Ex: rio Tietê, rio Piracicamirim (nasce no município de Rio das Pedras, passa pelo município de Saltinho e morre no município de Piracicaba - SP) ).
* Municipais 
- quando tivesse nascente e foz dentro da área de um Município (→ Ex: Ribeirão dos Marins (nasce e morre dentro do município de Piracicaba) ).

3) Quando houvesse necessidade pública, qualquer dos tipos de águas (públicas de uso comum, públicas dominicais, comuns ou particulares) poderiam ser desapropriadas da seguinte forma:

- Todas elas pela União;

- As dos Municípios e Particulares pelos Estados; e
- As Particulares pelos Municípios.

4) Quanto ao uso da água, conforme o seu domínio, este deveria seguir as seguintes normas:

*As águas públicas de uso comum ou públicas dominicais só poderiam ser utilizadas mediante a obtenção de concessão administrativa de uso, no caso de utilidade pública e autorização administrativa de uso, no caso de particulares, requeridas ao Município, Estado, União ou da Instituição Patrimonial que detém o domínio. Exceção era feita para o caso de captações insignificantes, embora o Código não definisse o que é uma captação insignificante. Tratava-se de concessão ou autorização de uso, e que tinha uma validade de no máximo 30 anos, devendo, depois, ser renovada, de forma que a pessoa não era dona da água, mas apenas obtinha o direito a utilizá-la. Se a propriedade fosse vendida, o novo dono herdava a autorização. Se a captação não fosse realizada em 3 anos, a mesma caducava.

* O uso das águas comuns era direito de todos os que tinham propriedades banhadas por elas e não do primeiro que começou a captar.

* No caso de escassez ou conflito, o juiz local devia repartir o direito de uso com todos os que tinham propriedade cortada ou banhada pelo rio. Sugeria-se que a percentagem de cada um fosse proporcional às suas necessidades e à faixa de rio que cada propriedade possuía.

* O direito do ribeirinho não se extinguia pelo não uso, ou seja, mesmo que ele nunca tivesse usado a água do ribeirão, o dia que precisasse usar, o seu direito de entrar na partilha estava assegurado.                                                                                                                              
* Se um proprietário na margem de um rio comprasse um terreno adjacente, que não fosse banhado por esse rio, não poderia usar água para esta nova parte da propriedade, se isto prejudicasse as outras propriedades que fossem banhadas pelo rio.

* Se uma propriedade na margem de um rio fosse dividida em várias partes, mesmo as partes que não ficassem com parte da margem continuavam a ter direito a água. Com o passar das décadas houve uma tendência a publicização das águas comuns.

O uso das águas particulares (nascentes) seguia mais ou menos o que ficou estabelecido no Código Civil de 1916, mas com algumas ressalvas, quais sejam:

- O dono do terreno da nascente tinha a propriedade do uso da água, cabendo aos vizinhos de baixo apenas as sobras; 

- Entretanto, havendo sobras, este não poderia privar os vizinhos de baixo desta, retendo as sobras totalmente ou desviando-a para outra bacia.

- O proprietário da nascente não poderia, também, passar a utilizar a água integralmente, se esta estivesse abastecendo uma população a jusante.

- Mesmo sendo águas particulares, quando fosse de interesses público ou sanitário, estas estariam sujeitas a inspeção pública.

5) As quedas d’água, com potencial de energia hidráulica, eram consideradas propriedades independentes do solo.
* As quedas d’água localizadas em águas municipais, estaduais e federais eram todas consideradas propriedade da União.

* As quedas d’água localizadas em águas particulares ou comuns pertenciam aos respectivos donos da terra.

* Em águas de quaisquer domínios, mesmo as particulares ou comuns, o aproveitamento para gerar energia elétrica só poderia ser feito mediante a concessão ou autorização do Governo Federal. Exceção era feita para pequenos aproveitamentos, com potência inferior a 50 quilowatts, para o consumo do próprio proprietário.

6) A construção de poços para a captação da água subterrânea só necessitaria de autorização no caso do poço estar localizado em terreno público.

* A captação subterrânea não poderia diminuir a vazão de águas públicas de uso comum, públicas dominicais ou particulares, sob pena do proprietário ser obrigado a suspender as captações.

* Eram proibidas as construções que causassem a poluição do poço ou nascente alheia, ficando o dono da construção obrigado a demoli-la caso este fato fosse comprovado.

* Não era permitido construir poço perto da divisa com vizinho, se isto causasse a diminuição de disponibilidade de água do poço do vizinho.

7) O Decreto Lei nº 2281 de 5 de junho de 1940 procurou definir o conceito de “navegável” e “flutuável”, conceito este que inseria as águas no rol das de domínio público:

- navegável – quando permitia a navegação de qualquer embarcação, inclusive jangadas, em um trecho não inferior a sua largura;

- flutuável – quando permitia transportar achas de lenha, por flutuação, num trecho de comprimento mínimo de 50 vezes a sua largura.

- Considerando, portanto, estes conceitos, e relembrando que os afluentes importantes destes cursos d’água também deviam ser considerados públicos, chega-se a conclusão de que a maioria dos cursos d’água, de um certo porte, passaram a ser públicos.

Este decreto lei de 1940 institui, também, que todas as águas públicas de uso comum e dominicais (federais, estaduais e municipais) deveriam ser registradas no Registro de Águas Públicas, feito na Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), na época, vinculado ao Ministério da Agricultura. Esta Divisão de Águas depois se transformou no DNAEE, que registrou diversos cursos d’água, e culminou com a formação da ANA.
Os editais dos registros eram publicados em jornais e os interessados tinham 90 dias para apresentar eventuais contestações, competindo ao DNAEE mandar verificar e dar o veredito final.

O Decreto Lei Federal nº 7.841 de 08/08/1945 criou um código especial para as águas minerais (eram aquelas que, por suas propriedades físicas ou físico–químicas, apresentavam ação medicamentosa). Este decreto, além de conceituar o que era água mineral, tratou de legalizar a pesquisa e a exploração destas águas, destinando um capítulo às estâncias hidrominerais.

A Constituição Federal de 1946 modificou o artigo 29 do Código das Águas que trata dos domínios desta, fazendo que as águas públicas passassem a ser apenas Federais ou Estaduais, deixando de haver as águas Municipais.

A Constituição Federal de 1967 e as emendas nº 1/69 e 16/80 estabeleceram que não só os cursos d’água navegáveis e flutuáveis (ou seja, os rios), mas qualquer corrente d’água situada na fronteira com outros países, atravessando Estados ou servindo de divisa entre 2 Estados, seriam consideradas águas públicas federais. Desta forma as águas comuns ficaram localizadas apenas dentro de Estados ou Municípios. No âmbito estadual e municipal continuaram valendo os conceitos de navegabilidade e flutuabilidade para separar as águas públicas das comuns.

Pela Portaria nº 468/78 do Ministro das Minas e Energias, foram conceituadas como captações insignificantes de águas públicas aquelas que retirassem menos do que 20% da vazão mínima média do trecho do curso d’água onde elas estivessem.
Ainda por essa portaria, mesmo estas captações insignificantes deveriam requerer outorga de permissão de uso, permissão esta dada pelo DNAEE para as águas de domínio federal, por um período de 5 anos, podendo ser renovável.

No Estado de São Paulo, caberia ao DAEE outorgar as permissões, autorizações ou concessões.

Na verdade, é muito raro a legislação de um pais condensar todos os aspectos referentes ao uso e controle das águas num único código. Isto porque a água se destina a diferentes tipos de aproveitamento e deve ser submetida a diferentes tipos de controle:
- Exemplos de aproveitamento de recursos hídricos:

Uso com derivação de água {Abastecimento urbano; Abastecimento industrial; Irrigação; Abastecimento rural e Piscicultura}.
Uso sem derivação de água {Geração de energia elétrica; Navegação fluvial; Recreação e Esportes Náuticos; Pesca e Diluição, Assimilação e Transporte de Esgotos}. 

Controle dos recursos hídricos: (Controle de enchentes; Combate as secas; Controle da poluição; Controle da erosão do solo).

Assim, paralelamente ao Código de Águas e suas modificações, foram instituídas outras legislações correlatas que também tratavam dos recursos hídricos, tentando normalizar as particularidades dos diferentes tipos de aproveitamentos e controles.

Quanto à questão do Meio Ambiente, podem-se citar algumas leis que afetam os recursos hídricos:

- O Código Florestal (Lei nº 4.771, de 15/09/65) estabeleceu que, ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, seria obrigatório se deixar uma faixa marginal como área de preservação permanente.

- No final da década de 70, vários países comandados pelos Estados Unidos começaram a sobretaxar os produtos manufaturados de países que não controlavam a poluição ambiental, o que levou o Governo Federal a instituir a Política Nacional do Meio Ambiente, pela Lei nº 6.938 de 31/01/1981, criando várias instituições responsáveis pela gestão do Meio Ambiente, como o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), o SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), o IBAMA (Secretaria Especial do Meio Ambiente, ligada diretamente ao Presidente da República), etc. A avaliação de impactos ambientais é um dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente.

- A Resolução nº 1 de 23/01/86, artigo 2º do CONAMA torna obrigatório a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório (RIMA), a ser submetido a aprovação do órgão estadual competente, para que se obtenha licença para execução de qualquer obra ou atividade capaz de modificar o Meio Ambiente. Em relação às obras mais diretamente ligadas ao recurso hídrico, destacam-se:

a) Barragens para fins hidrelétricos ou de irrigação;

b) Abertura de canais de irrigação, drenagem e saneamento;

c) Retificação de cursos d’água;

d) Transposição de bacias; e
e) Construção de diques.

Quanto ao aproveitamento dos potenciais de energia elétrica, houve a criação de uma vasta regulamentação adicional ao Código das Águas. A gestão dos recursos hídricos no Brasil, historicamente, foi marcada pela hegemonia da produção energética sobre os demais usos da água, acompanhando a demanda imposta pelo desenvolvimento industrial, desde o início do século. Exemplo de legislações suplementares especificas para o setor elétrico:

* 1939: estabelecia reserva de água para fins de aproveitamento hidrelétrico e criava o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica;

* 1954: instituía o imposto único sobre a energia elétrica e criava o Fundo Federal de Eletrificação;
* 1961: autorizava a constituição da empresa “Centrais Elétricas Brasileiras S/A – Eletrobrás”;

* 1967: criava o Sistema Nacional de eletrificação.

Quanto à navegação, segundo legislação de 1976, caberia a Portobrás cuidar das atividades ligadas às vias navegáveis interiores, sendo que nenhuma obra poderia ser realizada nas margens ou nos leitos das vias navegáveis sem aprovação do Ministério da Marinha.

Quanto às águas subterrâneas, após serem tratadas no Código Civil e no Código das Águas, em função das normas que regiam o direito de vizinhança, a emenda nº 1/69 da Constituição Federal de 1967 considerou-as como um tipo de jazida, e estabeleceu que ela fosse regida pelo Código de Mineração. Lamentavelmente, até 1986 o Código de Mineração admitia que a essas águas não se aplicava o regime minerário, mas propunha um regulamento específico para ela. Atualmente as águas subterrâneas estão sob o domínio dos Estados.

Entre as legislações que tratam das águas, existe, finalmente, o Código Penal de 1940 que estabelecia com sendo crimes sujeitos a detenção ou multas represar ou desviar águas alheias,  causar inundações ou destruir diques utilizados para controle de inundações, poluir água potável, etc.

Na década de 60, devido a problemas de escassez de água devido à grande consumo e à poluição, países desenvolvidos, como os Estados Unidos, França, Alemanha e Inglaterra renovaram suas leis e instituições relacionadas aos recursos hídricos, procurando uma maior eficácia no aproveitamento múltiplo, recuperação e conservação desses recursos.

Técnicos ligados ao assunto, em todo o mundo, passaram a desenvolver estudos por bacias hidrográficas, que possibilitam visão mais ampla dos recursos hídricos e da relação de causa e efeito, bem como melhor identificação e participação dos agentes envolvidos.

No Brasil, apenas na década de 80 os técnicos ligados ao setor começaram a se conscientizar que o sistema vigente não estava funcionando bem devido aos seguintes motivos:

- Existência, em uma mesma bacia hidrográfica, de rios estaduais e federais, cada um sob gestão de instituições diferentes, dificultando ações integradas.

- Recursos e meios centralizados a nível federal, em detrimento dos estados e municípios.

- Desarticulação e disputa de recursos entre as diferentes instituições federais, que influenciam no setor de recursos hídricos, como as instituições ligadas ao setor elétrico, ao meio ambiente, ao desenvolvimento regional (no N e NE, SUDAM , SUDENE, CODEVASF, DNOCS, entre outros), à irrigação, à navegação, etc.

- O fato de cada bacia hidrográfica possuir características e necessidades diferentes, como inundações, poluição, escassez de água para irrigação, falta de energia elétrica, etc.

- A ausência da participação dos usuários nas decisões.

Reconhecendo este problema, a Constituição Federal de 1988 no artigo 21 afirma que: “Compete a União estabelecer o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos”.

9.3–A Legislação Federal Atual (Lei 9.433)
 
A regulamentação desta Lei esteve tramitando no Congresso desde 1991 (projeto de Lei nº 2.249 de 1991), tendo como relator o Deputado Fabio Feldman, e só foi aprovada em 1997. Esta Lei estabelece os seguintes pontos mais importantes:

1 – Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos para o Brasil e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

2 – Os principais fundamentos em que deve se basear a Política Nacional dos Recursos Hídricos são os seguintes: 

1º) A água é um bem de domínio público;

2º) A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

3º) Em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais;

4º) A gestão dos recursos hídricos deve sempre procurar proporcionar o uso múltiplo da água;

5º) A bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos; e 
6º) A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada  e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

3 – Os objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos são os seguintes:

1º) Assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

2º) A utilização racional e integrada dos recursos hídricos;

3º) A prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos, de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.

4- Os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos são os seguintes:

1o) – Os Planos de Recursos Hídricos.
 - São planos de longo prazo que visam orientar a implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos;

- As diversas bacias hidrográficas de um dado Estado deverão elaborar seus planos;

- A reunião destes planos dará origem aos Planos Estaduais;

- A reunião dos Planos Estaduais com os Planos das Bacias Federais, dará origem ao Plano Nacional de Recursos Hídricos;

- Cada um destes planos deve conter no mínimo:
a – Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

b – Análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo;

c – Balanço entre as disponibilidades e as demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais;

d – Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

e – Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados para o atendimento das metas previstas;

f – Responsabilidades para execução das medidas, programas e projetos;

g – Cronograma de execução e programação orçamentária–financeira associados as medidas, programas e projetos; e
h – Critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

 
Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e do meio ambiente, com as políticas federais e estaduais de recursos hídricos.

2o) O enquadramento dos corpos d’água em classes, segundo os usos preponderantes da água. 

- São classes estabelecidas pela legislação ambiental, sendo que o enquadramento visa assegurar às águas qualidade compatível com os seus usos mais existentes e diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes.

3o) A outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos; 
- O objetivo das outorgas é permitir um controle quantitativo e qualitativo dos usos da água para assegurar o direito de acesso à água a todos e preservar o uso múltiplo desta.
- Estão sujeitos a outorga, os seguintes uso:                                                                                                                                                    
A – Qualquer tipo de derivação ou captação de uma porção de água;

 B – Extração de água de aquíferos subterrâneos;

 C – Lançamento de esgotos urbanos e industriais; e
 D – Aproveitamentos hidrelétricos.
- A outorga efetiva-se por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal, com atuação em cada Comitê de Bacia.

- Em bacias com águas de domínio federal e estadual, o Governo Federal deve articular-se previamente com o Governo Estadual para decidir qual órgão que estará envolvido no processo da outorga.

- Toda a outorga far-se-á por prazo não excedente a trinta e cinco anos renovável.

- A outorga não confere delegação de poder público ao seu titular.

- A outorga poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nos seguintes casos:

a) Ausência de uso por três anos consecutivos;

b) Necessidade premente de água, para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

c) Necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;

d) Necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; e
e) Necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água.

- Independem de outorga o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais no meio rural, derivações, captações, lançamentos de esgotos e acumulações de volumes de água considerados insignificantes.

4o) A cobrança pelo uso dos recursos hídricos

 - Todos os usos de recursos hídricos, sujeitos a outorga, serão cobrados;
- A cobrança visa basicamente 2 objetivos:

1– Incentivar a racionalização (economizar) do uso da água. Pretende-se estimular cada industrial, serviço municipal de abastecimento ou irrigante a adotar medidas para evitar perdas e desperdícios.

2– Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos, pois tradicionalmente estes recursos são muito inferiores aos necessários.
Antes dessa lei não se pagava pelo uso da água. Cada residência, comércio ou indústria que se servia da rede de água encanada, pagava uma tarifa pelos serviços de captação, adução e distribuição executados por uma concessionária (em São Paulo a SABESP), pelos Serviços Municipais (em Piracicaba o SEMAE) ou por uma concessionária privada.

A cobrança pelas derivações, captações e extrações deve levar em conta o volume retirado e seu regime de variação.

A cobrança pelo lançamento de esgotos e demais resíduos deve levar em conta o volume lançado, seu regime de variação e as características físico–químicas, biológicas e de toxicidade do efluente.

Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados. Esses recursos serão utilizados para:

a) Financiamento de estudos, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;

b) Pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

A aplicação nas despesas descritas no item “b” é limitada a 7,5% do total arrecadado.

Até 15% dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos poderão ser aplicados fora da bacia em que foram arrecadados, visando exclusivamente financiar projetos e obras no setor de recursos hídricos.

5 – A compensação a municípios

Poderão receber compensação financeira ou de outro tipo os municípios que tenham áreas inundadas por reservatórios ou sujeitas a restrições de uso do solo, com finalidade de proteção de recursos hídricos.

A compensação financeira ao município visa ressarcir suas comunidades da privação das rendas futuras que os terrenos inundados ou sujeitos a restrições de uso do solo, poderiam gerar. Essas compensações não se aplicam às áreas de preservação permanente previstas no Código Florestal de 1965, nem aos aproveitamentos hidrelétricos.  

6 – O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 

Este é um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão. Estes dados visam fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. Eles devem ser obtidos descentralizadamente, pelas diferentes entidades, mas coordenados de forma unificada, formando o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. O acesso aos dados e informações é garantido a toda a sociedade.

1º) O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos possui o objetivo de implantar a Política Nacional de Recursos Hídricos, ou seja:

A – Coordenar a gestão integrada;

B – Arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos;

C – Planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; e
D – Promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

2º) O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos é composto pelas seguintes entidades:

a) Conselho Nacional de Recursos Hídricos

* Este conselho é formado por:

1– Representantes dos Ministérios e da Secretaria da Presidência da República, com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;

2– Representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

3– Representantes das associações dos usuários dos recursos hídricos; e
4–Representantes das organizações civis dos recursos hídricos.  

* As principais funções deste Conselho são as seguintes:

1– Promover a articulação dos planejamentos nacional, regional, estadual e dos setores de usuários dos recursos hídricos;

2– Arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

3– Deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões extrapolam o âmbito dos Estados em que serão implantados;

4– Analisar propostas de alteração da legislação pertinentes aos recursos hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;                                                                                                                                                  

5– Aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e encaminhá-lo ao Presidente da Republica, para envio, na forma de projeto de lei, ao Congresso Nacional;

6– Acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas.
b) Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal
     Será visto, posteriormente, como funciona o Conselho Estadual de Recursos Hídricos de SP.

 c) Comitês de Bacia Hidrográfica

     * Compete ao Comitê de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação:

1– Promover o debate das questões relacionadas aos recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes;

2 – Arbitrar, em primeira instância administrativa, as decisões relacionadas aos recursos hídricos;

3 – Aprovar o plano de Recursos Hídricos de bacia;

4 – Acompanhar a execução do plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;

5 – Estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados;

6 - Aprovar o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e
7– Autorizar a aplicação, fora da respectiva bacia hidrográfica, de até 15% dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

*Os comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes:

a – da União;

b – dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação;

c – dos Municípios situados, no todo ou parte, em sua área de atuação;

d – das associações dos usuários das águas de sua área de atuação;

e – das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia.

d) Órgãos dos poderes públicos Federal, Estaduais e Municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos.
*As agências de Água 
As agências de água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo comitê; elas terão as seguintes funções:

1 – Manter o balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação;

2 – Manter o cadastro de usuários;

3 – Efetuar a cobrança pelo uso da água;

4 – Analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos gerados pela cobrança do uso da água.

5 – Acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança;

6 – Gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação;

7 – Celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas competências;

8 – Elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la a apreciação do respectivo Comitê;

9 – Promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação;

10 – Elaborar o Plano de Recursos Hídricos para a apreciação do respectivo Comitê; e
11 – Propor ao Comitê os valores a serem cobrados pelo uso da água e o plano de aplicação dos recursos arrecadados.

* São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos, desde que legalmente constituídas:

1 – Consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;

2 – Associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos;

3 – Organizações técnicas e de ensino e pesquisa, com interesse na área de recursos hídricos; e
4 – Organizações não governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da sociedade.

9.4–A Legislação Estadual Paulista Atual (Lei 7.663)
A Lei Estadual mais importante, no que diz respeito aos recursos hídricos do Estado de São Paulo, é a Lei 7.663 de 30/12/91, que regulamenta a Constituição Paulista, instituindo a Política Estadual dos Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH), para elaborar o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH). Esta lei foi sancionada em cerimônia realizada na Câmara Municipal de Piracicaba - SP. 

É importante observar que a legislação estadual acabou se antecipando à federal, pois esta última, apesar de estar tramitando desde 1991, só foi aprovada em 1997. Esta lei é, portanto, semelhante à Lei Federal, com algumas particularidades.


A Política Estadual de Recursos Hídricos tem como princípios básicos:

1 - Gerenciamento descentralizado, participativo e integrado dos recursos hídricos;

2 - Adoção da bacia hidrográfica como unidade físico - territorial de gerenciamento e planejamento;

3 - Maximização dos benefícios advindos do aproveitamento múltiplo;

4 - Uso racional da água, sendo o abastecimento público prioritário em relação aos demais usos; e
5 - Reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico e que deve ser cobrado.

O PERH é constituído do conjunto de planos de cada bacia e de planos a nível estadual (planos inter-bacias). O PERH é elaborado para períodos de 4 anos.

O SIGRH é formado por 2 tipos de colegiado:

- O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), em nível estadual;

 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH’s), em nível regional;

 * Ambos os colegiados são tripartites, ou seja, tem representantes do Estado, dos Municípios e da Sociedade Civil.

* O CRH é presidido pelo Secretário de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras e tem como vice-presidente o Secretário do Meio Ambiente. 

* O CRH é composto por 33 membros, divididos em:

 - 11 representantes das Secretarias do Estado, com responsabilidade direta ou indireta sobre os recursos hídricos;

- 11 prefeitos representando todos os municípios do Estado;

- 11 representantes de entidades da sociedade civil com atuação a nível estadual.
* É função de o CRH aprovar o PERH, que depois encaminha o anteprojeto ao Governador do Estado e deste à Assembléia Legislativa.

* Existe ainda o CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) que tem a função de dar apoio técnico e administrativo ao funcionamento do CRH e, de forma descentralizada, aos Comitês de Bacia;

 * É função do CORHI elaborar o PERH.
* Existe também o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), que é um fundo que visa dar suporte financeiro as ações propostas pelo PERH. 

- O FEHIDRO deve fornecer recursos à execução tanto do PERH como dos planos de cada bacia;

- Cada bacia deve ter uma conta no FEHIDRO onde será depositado o dinheiro proveniente da cobrança pelo uso da água em cada bacia;

- Estão previstas, também, receitas provenientes de recursos do Estado, União e Municípios, além de empréstimos externos; e
- O montante a ser aplicado em cada bacia deve ser autorizado pelo CRH.

* Para orientar a formação dos Comitês de Bacias, o Estado de São Paulo foi dividido em 22 unidades. Rios com bacias maiores foram divididos para não abranger uma região muito grande e rios com bacias muito pequenas foram englobados em uma mesma unidade.
* Dessas 22 unidades, todas já formaram comitês de bacias, sendo que o primeiro a se constituir foi o Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí(CBH-PCJ), que abrange 57 municípios da região.
* Os Comitês de Bacias não são órgãos executivos. São fóruns de debates regionais com função deliberativas, cujas principais atribuições são:

- Aprovar a proposta de aplicação dos recursos financeiros a serem utilizados nas bacias;
- Promover o entendimento entre os usuários dos recursos hídricos.

* O CBH-PCJ, por exemplo, possui 48 cadeiras com direito a voto, sendo 16 de cada segmento, ou seja:
- Estado, Municípios e Sociedade Civil, sendo esta última representada da seguinte forma:

8 votos de entidades de usuários;

2 votos de universidades;

2 votos de sindicato de trabalhadores; e 
4 votos de entidades ambientalistas.

Os Planos de Bacia, elaborados para a área de atuação de cada Comitê, deve considerar os seguintes aspectos:

 - (diagnóstico): considerar a situação atual da bacia;

 - (o que fazer?): definir as ações, obras e projetos a serem realizados;

 - (quem faz o que?): a responsabilidade executiva;

       - (quanto custa?): os custos específicos;

       - (de onde vem o dinheiro?): as fontes de recursos;

       - (quais os resultados esperados e em que tempo?): as metas e o cronograma.

Cada Comitê de Bacia poderá criar uma Agência de Bacia. O Comitê é apenas um fórum de debates (“parlamento da água”). A Agência de Bacia é uma entidade jurídica com sede, funcionários, estrutura administrativa e financeira próprias.

  
A Agência de Bacia é a secretaria executiva do Comitê e tem como funções:

 - Administrar a sub-conta da Bacia no FEHIDRO;

 - Junto com os técnicos do CORHI, ajudar na gestão de recursos hídricos da bacia e ajudar a elaborar o Plano da Bacia;

 - Efetuar diretamente a cobrança pelo uso da água;

 
Nas Bacias em que não forem criadas Agências, a cobrança será realizada por uma entidade estadual;

Os recursos vindo da cobrança da água superficial e subterrânea devem se constituir na maior fonte de renda para se efetuar os Planos das Bacias;

Os valores a serem cobrados levarão em conta diversos fatores, dentre os quais destacam-se:

· A vazão captada e sua variação;

· O consumo efetivo, (no caso da irrigação, se o irrigante fizer algum tipo de controle, possivelmente deverá pagar menos, futuramente);

· A carga poluidora lançada e sua variação;

· A existência de regularização de vazões.

Os recursos deverão ser aplicados preferencialmente na bacia onde foram arrecadados. Entretanto, desde que aprovado pelo Comitê, até no máximo 50% dos recursos de uma bacia poderão ser aplicados em outra.

Não se deve confundir o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ) com o Consórcio Intermunicipal dos Rios Piracicaba e Capivari. O Consórcio é uma Sociedade Civil, de direito privado, criada em outubro de 1989 pelos prefeitos dos municípios localizados dentro da bacia desses rios. Possui equipe técnica própria contratada e seus recursos financeiros são provenientes das contribuições das prefeituras e das empresas contratadas. Atua principalmente em esgoto, lixo, reflorestamento ciliar e educação ambiental.  Configura-se mais como uma entidade executora ou gerenciadora de projetos e obras (terceiriza grande parte dos serviços).

9.5 -Algumas dúvidas sobre a gestão de recursos hídricos em São Paulo e em outros Estados
1) Quem compra uma propriedade em SP tem direito a outorga do antigo proprietário? (Sim – o novo proprietário deve ir ao DAEE para trocar o outorgado de nome).

2) Se o proprietário A constrói um poço dentro de sua propriedade e diminui a vazão do poço na propriedade do vizinho B, B tem direito a reclamar? (Sim – segundo o DAEE-SP, dois poços tubulares profundos freáticos devem ficar a uma distância mínima de 500 m).

3) Se há 30 anos o produtor A retira 50% da Q7,10 da bacia e B, um  novo vizinho, reclama seu quinhão. B está correto em reclamar? (Sim, mas terá que entrar em uma fila até haver uma liberação).
4) O escoamento superficial de A ajudava a encher o açude de B no período chuvoso. A desvia a água. B pode reclamar? (Sim, embora a água da chuva seja de propriedade do dono da área A, ele não poderá desviar seu curso natural se isto atrapalhar B).

5) O Piracicaba é um rio federal ou estadual? (É um rio federal, pois nasce no Estado de MG. As captações diretas no rio Piracicaba devem ser encaminhadas a ANA para outorga (ANA, 2009). Já a outorga da maioria dos afluentes do Piracicaba são encaminhadas ao DAEE.)
6) Se a captação não for realizada durante alguns anos a outorga caduca? (Se a captação não for realizada conforme estabelecido no cronograma ela caduca. Entretanto, como o DAEE tem uma equipe pequena, os técnicos, geralmente, só vão ao campo em caso de denúncia).
7) É necessário outorga para poços domésticos (cacimbas)? (Não - poços com vazões de até 5m³/dia não precisam de outorga. O DAEE recomenda, entretanto, que seja realizado o cadastro deste poço neste órgão. Geralmente, apenas poços tubulares profundos precisam de outorga.)
8) Se D divide a propriedade em D1 e D2, e D2 ficou sem margem de rio, pergunta-se: D2 pode usufruir da água do rio? (Sim, principalmente se na certidão da propriedade vier uma garantia de servidão de uso de água).
9) Uma microbacia possui três usuários, A, B e C. C possui a menor margem de rio na sua propriedade. Este fato faz com ele tenha direito a uma menor fração de água na bacia? (Não - A fração de água que cabe a cada usuário depende de sua demanda por água e independe do comprimento da margem).
10) Cite a sigla de 5 órgãos gestores de recursos hídricos estaduais

- PERNAMBUCO→CPRH da Companhia Pernambucana de Meio Ambiente

- SÃO PAULO→DAEE

- MINAS GERAIS→IGAM

- RIO GRANDE DO NORTE→SERHID

- RIO DE JANEIRO→SERLA

11) Cite o nome de 7 Comitês Federais:

- PCJ-Federal

- Paraíba do Sul

- São Francisco

- Rio Doce

- Rio Verde

- Rio Grande

- Piranhas-Açú

12) O que é feito pelo órgão gestor caso seja identificada alguma irregularidade em alguma obra de uso ou controle de água de uma propriedade? (O proprietário recebe um prazo para apresentar um projeto a ser aprovado e regularizar o problema, a partir do qual é aplicada uma multa).
13) Pela filosofia estabelecida para a cobrança para os rios paulistas, a região de cada comitê deve cobrar um valor diferente ou um único preço para todo o Estado? (A ideia é que o Estado estabeleça um preço máximo a ser cobrado, e a região de cada comitê cobre um preço diferente, podendo inclusive isentar certas classes de usuários).

14) A vazão outorgada para uma captação a fio d’água para a irrigação se refere a vazão continua média (24 horas/dia) ou a vazão real da bomba? (Se refere à vazão real da bomba estabelecida em sua placa, pois é a condição mais critica).
15) Qual a máxima % da Q7,10 que é outorgada para um usuário? (Este valor para os rios paulistas é de 50% da Q7,10 pois uma bacia com 50% ou mais do Q7,10 comprometido já é considerada bacia crítica. Para os rios federais, como o rio Piracicaba, a ANA estabelece 70% da Q95 como vazão máxima outorgável).

16) Numa captação regularizada por um barramento, qual a máxima vazão outorgada? (A máxima vazão outorgada será aquela tal que a vazão firme de regularização seja no máximo 60% da vazão média de longo período). 
17) Qual o valor usual de período de retorno para o cálculo do volume de reservatório de regularização para pequenos barramentos agrícolas? (T = 4 a 10 anos).
18) As captações para usinas de álcool e açúcar são considerados de uso agrícola ou industrial? (Industrial).
19) Como são cobrados os lançamentos de efluentes nos rios? (Na forma de uma fração de UFESP por kg de DBO lançado). (A UFESP em 2012 está valendo R$ 18,44 ). 
20) Qual a validade das outorgas do DAEE?

- captação particular = 5 anos

- captação para serviços de abastecimento público – 10 anos

- barragens e outras obras hidráulicas = 30 anos

21) Quantas reuniões são feitas em média no Comitê do PCJ e quem as convoca? (Em média 5 por ano, convocados pelo DAEE).
22) Arquitetos e Engenheiros Florestais podem assinar projetos de outorga? (Não. Apenas Engenheiros Agrônomo, Agrícola ou Civil. Para poços profundos é preciso o projeto de um Geólogo ou de um Engenheiro de Minas). Os Engenheiros Florestais tem atribuição sobre recursos naturais renováveis; podem assinar outorgas de captação para uso da água em recreação e paisagismo, bem como uso rural, exceto irrigação. Também existe uma nova resolução (nº 1.010/2005), que estabelece que as atribuições são determinadas de acordo com o currículo do profissional cadastrado no CREA, ou seja, cursos de especialização, pós-graduação, entre outros, podem gerar atribuições ao profissional que antes não tinha.

23) Qual o órgão que tem a responsabilidade de controlar e fiscalizar a exploração de florestas no Estado de Minas Gerais? (é o IEF-Instituto Estadual de Florestas).

24) Qual o critério de outorga em Minas Gerais? (Pelo critério do IGAM-Instituto Mineiro de Gestão de Águas, para captações a fio d’água o limite máximo é 30% da Q7,10. Para captações com barramento, as vazões captadas podem ser superiores contanto que se garanta 70% da Q7,10 a jusante durante todo ano).

2 5) Quais os órgãos que devem ser consultados para se construir um barramento no Estado de Minas Gerais? (Deve-se encaminhar processos a dois órgãos: um de autorização para desmate junto ao IEF e outro de outorga junto ao IGAM).

26) Para pequenas barragens que se destinam a acumular apenas a água da chuva, para o aproveitamento desta no período de estiagem, é necessário outorga em Minas Gerais? (Estas são isentas de outorga pelo IGAM, que fornece apenas uma declaração).

27) Quais são os 3 órgãos integrantes do Sistema Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais? (IEF / IGAM / FEAM-Fundação Estadual do Meio Ambiente).
28) Quantos comitês estaduais existem em Minas Gerais (ano de 2010)? (Já existem 17 comitês de bacia estaduais formados). 
29) Como é classificada a disponibilidade per capta de recursos hídricos?
	CLASSIFICAÇÃO
	DISPONIBILIDADE  (m3/hab/ano)

	Muito pobre
	< 500

	Pobre
	De 500 a 1.000

	Regular
	De 1.000 a 2.000

	Suficiente
	De 2.000 a 10.000

	Rico
	De 10.000 a 100.000

	Muito rico
	> 100.000


30) Como é classificada o comprometimento da vazão média de uma bacia?  (A percentagem de comprometimento da vazão média de um rio com consumo pode ser: {<5% - água pode ser considerada um bem livre / 5-10 % - situação ainda confortável / 10-20 % - gerenciamento indispensável. Investimentos médios / 20 % - situação crítica. Investimentos grandes}.
31) Quando começou a cobrança pelo uso de água na Europa? (Na França, a cobrança pelo uso da água iniciou-se em 1964, e na Inglaterra em 1969).

32) Qual o cuidado que deve ter o órgão gestor quanto às outorgas de grandes vazões? (A outorga deve levar em conta não só a quantidade, mas também a questão do impacto da captação na qualidade, pois segundo a Lei 9.433 “... não deve haver dissociação dos aspectos quantidade e qualidade”.).

33) A quem cabe legislar sobre o uso e a ocupação do solo? (Cabe aos municípios. Daí ser fundamental a presença dos prefeitos nos Comitês, para a tomada de decisão quanto às classes de enquadramento das águas).
9.6-Exercícios propostos
As questões abaixo foram extraídas da prova de Conhecimentos Específicos para Especialista em Recursos Hídricos, objetivando o ingresso na ANA, realizada em 01/03/2009.

1- A gestão integrada de recursos hídricos é um conceito que visa.

a) tornar as decisões sobre recursos hídricos mais fáceis em face da complexidade hidrológica dos sistemas.

b) favorecer aquele uso que é preponderante na bacia sem que os demais usos se alterem.

c) eliminar o poder econômico do conflito pelo uso da água.

d) criar formas de eliminar o risco de não atendimento aos múltiplos usuários do sistema.

e) levar em conta, no processo decisório, os múltiplos usos da água e os múltiplos decisores.

2- A gestão por bacia hidrográfica é o recorte territorial hoje utilizado pelo sistema de gestão de recursos hídricos, porque:

a) os sistemas administrativos também estão assim planejados.

b) é o que mais se adapta à gestão de recursos hídricos, uma vez que permite avaliar de forma objetiva a disponibilidade hídrica superficial.

c) os infratores são facilmente localizáveis

d) vai ao encontro dos princípios da gestão integrada de recursos hídricos, uma vez que é um conceito multidisciplinar.

e) é a forma mais objetiva de gerir as águas superficiais e subterrâneas, já que o limite dos sistemas é o mesmo.

3- São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos, conforme definido no art. 2o da Lei n. 9.433 de 8/1/97:

a) gerir as águas de acordo com a unidade territorial definida pela bacia hidrográfica.

b) gerir as águas de forma descentralizada e participativa.

c) garantir a sustentabilidade do uso das águas, em quantidade e qualidade adequadas, para as gerações atuais e futuras.

d) cobrar pela utilização dos recursos hídricos, para garantir o uso racional da água.

e) articular a gestão de recursos hídricos com a do uso do solo.
4- O domínio das águas é estabelecido pela Constituição Federal e define:

a) são bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, inclusive as águas subterrâneas.

b) são bens da União as bacias hidrográficas fronteiriças.

c) são bens dos Estados as correntes de água cuja foz seja em seu território, mesmo que provenham de território estrangeiro.

d) são bens dos Estados as águas subterrâneas.

e) são bens da União as correntes que deságuam no oceano

5- A Lei n. 9.433, de 8/1/97, prevê a cobrança pelo uso da água (usuário-pagador) e pelo lançamento de efluentes (poluidor-pagador). O princípio que baseia tais conceitos pode ser entendido como:

a) a punição daqueles que utilizam mal um bem definido como sendo de uso comum na Constituição Federal.

b) a arrecadação de fundos para que o Poder Público possa decidir sobre os investimentos para recuperação da degradação causada por esses usuários.

c) o incentivo, via mecanismo de preço, a um comportamento de redução da demanda.

d) a equidade, visto que todos os usuários pagarão o mesmo valor unitário para ter acesso ao recurso hídrico.

e) a participação pública, visto que é dever de todo cidadão zelar pelo bom uso dos recursos naturais.

6- Com relação aos usos da água:

a) usos, cujo retorno ao curso d’água é muito pequeno, não podem ser outorgados, pois desequilibram o balanço hídrico da bacia.

b) são considerados consuntivos aqueles usos nos quais há perdas entre o que é captado e o que retorna ao curso natural.

c) o uso do corpo hídrico para assimilação de esgotos é sempre possível, pois é para o rio que os despejos naturalmente fluem.

d) a dessedentação de animais não precisa ser considerada como um uso da água na bacia, por ser insignificante.
e) a navegação fluvial é um uso que não conflita com outros, por não retirar água do corpo hídrico.

7- Na Lei n. 9.433, de 8/1/97, Capítulo IV, a Seção IV, que trata da cobrança do uso de recursos hídricos, afirma que:

a) não poderá ser cobrado valor proporcional ao potencial poluidor do lançamento, mas apenas ao volume lançado.

b) está prevista a cobrança para todos os usos de água, inclusive aqueles considerados insignificantes.

c) podem ser cobrados lançamentos de resíduos líquidos.

d) os valores arrecadados não podem ser utilizados para pagamento de custeio administrativo dos órgãos integrantes do sistema de gestão de recursos hídricos.

e) o Conselho Nacional de Recursos Hídricos é responsável por fixar limite máximo que pode ser cobrado pelo uso da água nos corpos hídricos de domínio da União.

8- A cobrança do uso de recursos hídricos, segundo a Lei n. 9433 de 8/1/97:

a) visa garantir o retorno econômico dos projetos financiados com recursos públicos.

b) visa reconhecer a importância dos usuários que utilizam o recurso hídrico para bens de alto valor agregado.

c) visa sustentar as comunidades ribeirinhas.

d) tem por objetivo reconhecer a água como bem econômico.

e) somente pode ser aplicada a usuários que já tiveram sua outorga renovada.

9- A outorga de direito de uso de recursos hídricos, segundo a Lei n. 9.433, de 8/1/97:

a) tem como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos de água.

b) deve ser concedida pelo prazo fixo de 35 anos.

c) é necessária para todo e qualquer uso de água superficial e subterrânea.

d) o usuário pode, se necessário, ceder seu direito de uso a outro usuário, desde que comprovada situação emergencial.

e) a outorga somente poderá ser suspensa se houver comprovação de que não haverá prejuízo para o usuário.

10- Os Planos de Recursos Hídricos, segundo estabelecido na Lei n. 9.433 de 8/1/97:

a) dão soluções para os conflitos de uso de água.

b) são planos de curto prazo de forma a atender as necessidades mais prementes.

c) são elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o País.

d) definem o preço pelo uso da água a ser cobrado na bacia hidrográfica.

e) definem de quem é a responsabilidade legal pela implementação das ações.
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